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Guerra aberta ao Fundo Soberano

Oposição recorre ao Supremo para barrar medida provisória que destina recursos ao colchão de segurança criado pelo governo contra efeitos de crises econômicas internacionais, como a que está acontecendo agora
Num momento em que a “marolinha” anunciada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva diante da crise econômica mundial começa a mostrar seus primeiros efeitos no Brasil, o governo federal comprou uma briga desnecessária com o Congresso. Ao menos é o que afirma a oposição. Ontem, advogados do DEM, do PSDB e do PPS ingressaram no Supremo Tribunal Federal (STF) com uma ação para anular os efeitos da medida provisória que reservou R$ 14,2 bilhões em recursos para o Fundo Soberano do Brasil (FSB). Editada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva na véspera do Natal, a MP permitiu ao governo emitir títulos da dívida pública para financiar o fundo e ser uma espécie de colchão para amortecer qualquer choque internacional na economia brasileira. Pouco antes da medida, Lula havia sancionado um projeto de lei que criou o fundo, sem, entretanto, indicar suas fontes de receita. 

A oposição questiona três pontos da MP 452. Em primeiro lugar, o fato de o Congresso não ter aprovado a emissão de títulos quando votou o texto base do fundo no dia 18, posteriormente sancionado por Lula. Em segundo lugar, o governo legislou sobre uma matéria que estava a caminho do referendo presidencial e, por último, a edição da MP teria burlado o Orçamento de 2009, uma vez que não havia a previsão de tais recursos. “O governo criou um tumulto onde não precisava”, criticou o presidente do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE). “Se quisesse outros instrumentos para contornar a crise, teria interlocução com o Congresso.” 

Não é bem assim. Quando da votação do Orçamento do próximo ano, a oposição criou embaraços para a aprovação de um crédito com os mesmos R$ 14,2 bilhões para abastecer o fundo. O líder tucano no Senado, Arthur Virgílio (AM), derrubou a votação desse recurso pedindo verificação de quorum — quando todos os parlamentares têm de votar um a um. Como não havia quorum mínimo, a sessão caiu. Na prática, o fundo ficou com o corpo — o texto legal, aprovado naquele dia pelo Senado —, mas sem cabeça, ou seja, sem previsão de recursos. 

Alheios às discussões sobre a legalidade, os governistas apelam para a necessidade da MP. “O governo tem que se valer de todos os meios para se resguardar da crise”, afirmou o líder do PMDB no Senado, Valdir Raupp (RO). “A oposição, muito mais do que criar dificuldade, deveria ter a concordância, a colaboração e a participação para que tenhamos todos os mecanismos necessários e suficientes para fazer com que o Brasil sofra o mínimo possível com a crise internacional”, disse a líder do PT no Senado, Ideli Salvatti (SC), para quem o STF vai derrubar a ação. 

Jurisprudência 

A idéia de se criar o Fundo Soberano nasceu de uma janela da oportunidade que outros países, como China, Cingapura, Emirados Árabes e Arábia Saudita, enxergaram, mas o Brasil não. O governo lastreia a maior parte das suas reservas internacionais em títulos da dívida americana, que rendem menos de 5% ao ano. Essa baixa rentabilidade fez o governo perder quase US$ 100 bilhões nos últimos dois anos. Assim, como nesses outros países, o fundo dará ao Brasil maior liberdade para aplicar em títulos públicos ou investimentos com maior rentabilidade. No caso da MP sob questionamento, o fundo será formado inicialmente por papéis do Tesouro Nacional. 

A princípio, essa espécie de poupança seria usada para financiar investimentos no Brasil e no exterior, porém, com os sinais mais evidentes da desaceleração econômica no país, os recursos devem ser aplicados para contornar os efeitos da crise. 

Durante o recesso do Judiciário, caberá ao presidente do STF, ministro Gilmar Mendes, decidir se suspende, em caráter liminar, os efeitos da medida provisória. O que, sob o prisma dos precedentes da Corte, não é uma boa notícia para o governo. Num apertado julgamento em maio, por seis votos a cinco, o STF entendeu que o Executivo não pode editar MP sobre questões orçamentárias. Relator daquele processo, Gilmar Mendes deu ganho de causa ao PSDB, que questionava a liberação de R$ 5,4 bilhões em créditos extraordinários ao Orçamento. “Apesar de se referir à emissão de títulos públicos, a MP é claramente uma nova forma de créditos extras”, critica o deputado Rodrigo Maia (RJ), presidente do DEM.

*Correio Braziliense

Exonerado, Lacerda vai ser adido em Portugal

Afastado depois do escândalo do suposto grampo contra o presidente do STF, ex-chefe da Abin ganha cargo na Embaixada do Brasil
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva colocou um ponto final na novela sobre o afastamento temporário de Paulo Lacerda da Direção-Geral da Agência Brasileira de Inteligência (Abin). Exonerou o auxiliar e o promoveu a um cargo silencioso, sem holofotes, mas com um certo charme. Paulo Lacerda será adido policial na embaixada brasileira em Portugal. 

O cargo foi oferecido ao ex-chefe da Abin na semana passada e a exoneração saiu a pedido no dia que acabaria o afastamento remunerado. Essa foi a forma que Lula encontrou para evitar a saída desmoralizada de Paulo Lacerda pelas portas dos fundos do governo. O Palácio do Planalto tem o ex-chefe da Abin na mais alta estima, sobretudo, pelo trabalho como diretor da Polícia Federal durante o primeiro mandato do presidente. 

O cargo de adido policial existe apenas em oito embaixadas. Lacerda foi nomeado para Lisboa porque o governo considera o trabalho da representação como coordenador policial fundamental no combate ao tráfico de pessoas para exploração sexual e imigração ilegal. 

Com a saída em definitivo de Paulo Lacerda, também serão exonerados por atos complementares Renato Porciúncula, ex-assessor de Paulo Lacerda; Paulo Maurício Fortunato, diretor de contra-inteligência; e José Milton Campana, diretor-geral adjunto da Abin. Todos haviam sido afastados por Lula junto com Larcerda quando foi descoberta a participação de arapongas da agência nas investigações da Polícia Federal contra o banqueiro Daniel Dantas. 

Caiu nas costas da Abin a acusação de que arapongas teriam sido responsáveis também por um suposto grampo que gravou uma conversa entre o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, e o senador Demostenes Torres (DEM-GO). Sindicância interna do GSI concluiu que não houve nenhuma participação de espiões nesses episódios. Há ainda um inquérito da PF ainda não concluído. 

O decreto com a exoneração e a nomeação foi publicado ontem. O Gabinete de Segurança Institucional (GSI), a quem a Abin está subordinada, informou que o cargo de diretor-geral continuará sendo exercido interinamente por Wilson Trezza. 

Toda a negociação para levar Paulo Lacerda a Lisboa foi capitaneada pelo ministro da Justiça, Tarso Genro, antes de ele sair em férias no último dia 19. O convite oficial foi feito pelo secretário executivo da pasta, Luiz Paulo Barreto. Lula recebeu o sinal verde de Lacerda por um intermediário e assinou a exoneração. 

Paulo Lacerda foi orientado a aceitar o novo posto porque sabia que não iria ser reconduzido à chefia da Abin. Lula havia decidido não mantê-lo no cargo desde a repercussão negativa de suas declarações no Congresso sobre o auxílio que agentes da Abin teriam dado à Polícia Federal. A investigação contra Dantas foi iniciada durante a gestão de Lacerda na PF. Foi ele ainda quem deu poderes para o delegado Protógenes Queiroz conduzir a operação policial. 

No ato de exoneração e nomeação de Paulo Lacerda, o presidente também criou outros dois cargos de adido policial. Um na embaixada nos Estados Unidos e outro na Itália. Os adidos sempre são delegados da Polícia Federal com vasta experiência.

*Correio Braziliense

Ensino profissional e técnico em expansão

Presidente sanciona lei que cria os Ifets, considerados uma revolução do ciclo médio. Até 2010, a expectativa é de oferecer 500 mil vagas
Com um orçamento de aproximadamente R$ 900 milhões garantidos pelo Ministério da Educação (MEC) e por emendas parlamentares, o governo federal pretende concluir até 2010 os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Ifets). Ontem, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou a lei que cria 38 Ifets em todo o país. Em dois anos, eles totalizarão 354 unidades. Desenvolvidos a partir da integração dos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), escolas agrotécnicas federais e técnicas vinculadas a universidades, os institutos integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Eles terão 168 câmpus, e a meta é a de que cheguem a 311, quando forem concluídos. O número de vagas será ampliado de 215 mil para pelo menos 500 mil. Serão 15 mil novos professores. 

Inéditos no país, os Ifets são classificados pelo secretário de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, Eliezer Pacheco, como uma revolução administrativa e de conceito. “Não há similar, é um conceito novo e inovador. Nosso objetivo central é proporcionar educação de qualidade. Não ofereceremos apenas cursos profissionais. Formaremos um cidadão que tenha condições e nível técnico para seguir uma carreira.” Ao sancionar a lei, Lula afirmou que o país passa por um importante momento na área de ciência e tecnologia. 

Segundo ele, a educação profissional vai qualificar a mão-de-obra e alavancar o desenvolvimento econômico e social. 

Metade das vagas dos institutos é destinada ao ensino médio integrado ao profissional. Na graduação, haverá cursos de engenharias e bacharelados tecnológicos, com 30% das vagas. Para suprir o déficit de professores de física, química, matemática e biologia, serão destinadas 20% das oportunidades a licenciaturas das ciências da natureza. Os Ifets, distribuídos em todos os estados e no Distrito Federal, vão atuar na área de pesquisa e extensão para estimular o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas e estender os benefícios à comunidade local. 

O ministro da Educação, Fernando Haddad, lembrou que os Ifets não são a única novidade para o ensino médio. De acordo com ele, até 2004, os alunos desta etapa da educação não possuíam livros didáticos gratuitos, como ocorre hoje. Também ressaltou que, com a extensão do pagamento do Bolsa Família a jovens de até 17 anos, a expectativa é que diminua a evasão escolar. Segundo Haddad, no ano que vem, o Congresso Nacional deve aprovar um conjunto de medidas que incluem a oferta de transporte e merenda escolar, além da extensão do programa Dinheiro Direto na Escola, ações que já contemplam todo o ensino fundamental.

*Correio Braziliense

Emprego ameaçado

Se o país não crescer 3% em 2009, desemprego voltará a subir depois de seis anos

Após cinco anos de redução do desemprego, o país pode voltar a conviver com a trajetória ascendente das taxas verificada até 2002. Para garantir pelo menos a manutenção das atuais condições do mercado de trabalho, a economia brasileira teria que crescer, no mínimo, 3% em 2009. Apenas o governo federal aposta em um aumento do Produto Interno Bruto (PIB) superior. O setor produtivo é mais pessimista. Os analistas de mercado ouvidos pelo Banco Central para compor o boletim Focus falam em 2,4%. A projeção é a mesma feita pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). Considerando o cenário estimado pelos empresários, o número de vagas criadas não avançará no mesmo ritmo que a População Economicamente Ativa (PEA). Com isso, o desemprego vai aumentar nos próximos meses. A CNI prevê um aumento da taxa dos atuais 7,6%, registrados em novembro, para uma média de 8,2% em 2009. E a expectativa é que a deterioração do mercado de trabalho siga o mesmo ritmo da crise econômica. 

O professor do Instituto de Economia da Universidade de Campinas (Unicamp) Cláudio Dedecca explica o raciocínio. “Para cada um ponto percentual de crescimento do PIB, 400 mil postos de trabalho formais são gerados. Se crescêssemos 3%, seriam 1,2 milhão de vagas com carteira assinada. A PEA brasileira cresce em torno de 1,5 milhão ao ano. Os outros 300 mil seriam vagas criadas na informalidade, assalariados sem carteira assinada ou autônomos. Se o país crescer abaixo disso, não vai conseguir empregar todo o percentual da PEA que irá crescer, o que elevará ainda mais o desemprego”, afirma. 

Na avaliação do professor da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA-USP) José Pastore, consultor da CNI, a taxa de desemprego pode bater em 9%, em um cenário mais pessimista. “Precisamos de novos investimentos em 2009, ou, em 2010, o desemprego vai aumentar muito, porque a PEA vai continuar crescendo no mesmo ritmo, mas a geração de emprego não”, afirma. 

O estouro da crise levou o governo federal a rever a previsão de geração de emprego em 2008 e em 2009. No início do ano, a estimava era de criação de mais de 2 milhões de postos de trabalho formais. A nova estatística até meados de dezembro estava entre 1,85 milhão e 1,95 milhão. Para 2009, o número esperado também reduziu: de 1,8 milhão para 1,5 milhão, segundo anunciou o ministro do Trabalho, Carlos Lupi. Com a redução da geração de vagas, os trabalhadores terão ainda mais dificuldades para obter um emprego formal. Em dezembro, o ajudante de pedreiro Wellisson dos Santos Rubim, de 21 anos, passou a engrossar a estatística do desemprego. Há sete anos trabalhando na construção civil e depois de passar uma temporada procurando uma oportunidade, no início de 2008 ele pegou carona no crescimento do segmento e conseguiu assinar sua carteira de trabalho. A realização do sonho não durou muito. A crise afetou a construtora em que trabalhava. Primeiro a empresa atrasou o pagamento dos salários e, no mês seguinte, demitiu. O Natal de Wellisson, casado com uma dona-de-casa e pai de dois filhos, foi mais amargo. “Não pudemos fazer festa nem comprar presentes. Com o dinheiro da rescisão, vou pagar as dívidas e gastar para procurar outro serviço”, lamenta. 

Os setores que vão sofrer mais, na opinião de economistas, são os que dependem da exportação e os fabricantes de bens de consumo duráveis, como os de automóveis. Mas a redução de funcionários pode se dar em diferentes segmentos, na opinião do especialista em mercado de trabalho James Wright, professor da Fundação Instituto de Administração (FIA). “Mesmo as empresas que não tiveram redução de demanda podem aproveitar o momento para enxugar gorduras em seus quadros de pessoal e aumentar a eficiência”, afirma. Em sua opinião, os setores que atendem a classe média alta serão os mais afetados. “O financiamento de itens de maior valor será o mais prejudicado.” 

Futuro 

O primeiro semestre de 2009 deve ser o pior, na opinião do economista da Opus Gestão de Recursos e professor da PUC do Rio de Janeiro José Márcio Camargo. O professor, especialista em mercado de trabalho, não pinta o cenário de negro. Em sua opinião, não haverá uma deterioração tão forte que faça com que a taxa de desemprego volte ao patamar de dois dígitos ao ano, verificada no início da década. “Não acho que esse seja o cenário, mas, seguramente, vamos crescer menos que nos últimos anos, com reflexo na geração de empregos”, avalia. 

Num quadro pessimista, segundo ele, a deterioração, iniciada no último trimestre deste ano, se manterá por dois anos. Nesse período, ou seja, em curto e em médio prazo, o emprego formal vai crescer a uma taxa menor que a dos últimos períodos e a informalidade vai aumentar. A taxa de desemprego, é claro, terá tendência de alta. Numa visão mais otimista, o economista acredita que a crise pode se limitar ao próximo semestre. Daí o processo paulatino de retorno à situação anterior — de antes da crise — pode começar no segundo semestre de 2009, com o mercado de trabalho melhorando a partir do fim do ano. 

De acordo com a economista Maria Andréia Parente Lameiras, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), somente a partir dos resultados dos próximos meses será possível fazer projeções a médio e longo prazo. “No primeiro semestre de 2009, teremos uma visão mais clara. Não sabemos se o pior da crise já passou ou se ainda virá”, argumentou. Mesmo assim, de acordo com ela, é certo que haverá um freio no forte crescimento que vinha tendo o emprego e a renda. O segmento industrial, que emprega cerca de 20% da força de trabalho do país, será o mais atingido, em sua avaliação. “Na melhor das hipóteses, o setor industrial vai contratar bem menos”, disse. Mesmo com a deterioração do quadro, Maria Andréia disse que dificilmente o Brasil voltará a conviver com uma taxa de desemprego de dois dígitos. Em sua análise, haverá a retomada do crescimento nos próximos anos. “Se esse crescimento vier aliado à desoneração, melhor”, observou. 

A partir da próxima década, o índice pode reduzir ainda mais, se contar com um empurrão que poderia ser dado caso sejam feitas as reformas da Previdência Social e a tributária, de acordo com Camargo. Ao invés de retornar para o patamar de 7,5%, o índice poderia baixar para 5%, aposta. O professor da PUC defende uma reforma tributária, que desonere a folha de pagamentos. “Temos o sistema de previdência mais generoso do mundo”, comenta. Para o professor é um absurdo que o Brasil, com apenas 7,5% da sua população com idade acima de 65 anos, gaste 13% do PIB com o pagamento de benefícios. “Países que possuem esse mesmo patamar de gastos com a Previdência Social são países velhos, com 20% ou mais de sua população com idade acima de 65 anos”, afirma. 

*Correio Braziliense 

Ministro Lupi critica a flexibilização

O ministro do Trabalho, Carlos Lupi, criticou ontem o projeto da Secretaria de Relações de Emprego do Estado de São Paulo, que defende a flexibilização temporária dos direitos trabalhistas como uma forma de o setor empresarial atravessar a crise. Pelo projeto, os empresários poderiam suspender o contrato de trabalho por um período de até 10 meses. Durante esse tempo o trabalhador entraria num curso de qualificação e receberia uma espécie de bolsa do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

“Acho isso um absurdo”, disparou Lupi. Segundo o ministro, quando os lucros estavam altos ninguém falou em flexibilizar os ganhos. “Agora querem dividir o prejuízo com os trabalhadores e colocar a conta no bolso do governo”, afirmou. O ministro brincou que desse jeito é fácil ser empresário. “A atividade empresarial envolve risco e, sem risco nenhum, é muito fácil”, completou. 

De acordo com Lupi, a suspensão do contrato de trabalho já existe em lei. É a chamada bolsa-qualificação. Para ele, propostas desse tipo resultam, em parte, do pânico dos empresários. Outra parte são de “oportunistas” mesmo, afirmou. Declarando-se um otimista confesso, Lupi disse que o pior da crise já passou. “Vocês vão ver isso nos dados sobre o emprego”, garantiu. 

Segundo Lupi, os dados do emprego formal de dezembro, que serão divulgados no próximo mês, mostrarão uma queda bem menor que a média histórica de 300 mil postos de trabalho. Em janeiro e fevereiro ele disse que a geração de empregos vai ser pequena, mas que a recuperação forte virá a partir do mês de março. 

SFH 

O ministro do Trabalho também confirmou que o governo está estudando novas medidas de estímulo à economia, com destaque para o setor da construção civil. Ele se declarou contrário à pretensão da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip), que quer elevar de R$ 350 mil para R$ 600 mil o limite de financiamento do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). “Acho um pouco demais”, disse Lupi que admitiu, no entanto, que o governo de fato estuda a ampliação do limite. O ministro acrescentou que ainda não foi chamado para participar da discussão, mas que o pacote habitacional terá recursos a fundo perdido do Tesouro Nacional.
*Correio Braziliense

Inflação do aluguel é a maior desde 2004 

IGP-M fecha ano em 9,81%, mas tendência é de baixa em razão da queda das commodities; dezembro tem deflação de 0,13%. Redução nos preços das matérias-primas compensa alta do dólar; para FGV, consumidor sentirá efeitos no bolso no 1º trimestre 

O IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), que serve como referência para o reajuste de aluguéis e tarifas públicas, encerrou 2008 com uma alta acumulada de 9,81%, maior taxa desde 2004; no entanto, ficou abaixo das expectativas, as quais variaram de 10% a 15% ao longo dos últimos meses.

Para a FGV (Fundação Getulio Vargas), responsável pela medição, a tendência de baixa apresentada pelo indicador a partir de agosto deve continuar 2009 adentro, e os consumidores começarão a sentir no bolso o recuo dos preços em meados do primeiro trimestre.

No acumulado de 12 meses em julho, o IGP-M chegou a 15,15%, quase o dobro dos 8,38% aferidos em janeiro. Depois, passou a cair. O movimento do IGP-M no segundo semestre surpreendeu porque, diferentemente do que acontece normalmente, a valorização de cerca de 50% do dólar ante o real não resultou em pressão inflacionária. "O efeito dessa alta foi compensado pela redução dos preços das commodities no mercado internacional devido à crise", afirma Salomão Quadros, coordenador de análises econômicas do Ibre (Instituto Brasileiro de Economia), da FGV. "A moeda americana não voltará a cair, mas as commodities não voltarão a subir. Não veremos tão cedo se repetir aquele cenário global pujante, com a China comprando todo o minério disponível."

Na avaliação de Quadros, tampouco há o risco de repasse de elevação de custos por parte dos setores da indústria que observaram as suas matérias-primas subirem no primeiro semestre de 2008, pois a demanda externa pelos produtos brasileiros está recuando e a interna deve se desaquecer. "Acho que a inflação será a parte positiva do noticiário em 2009."

Ritmo de queda

Por enquanto, entre as três partes que compõem o IGP-M -atacado, varejo e construção civil-, a desaceleração está mais evidente na primeira.

A carne bovina, por exemplo, teve baixa de 3,03% no atacado em dezembro, contra queda de 0,61% no mês anterior. "Isso em plena entressafra e com a alta do dólar. É sinal de que está sobrando", comenta o economista da FGV.

Devido à dificuldade de exportar, os produtores terão que mirar o consumidor doméstico e, até que consigam ajustar a oferta à demanda, os preços seguirão recuando.

Os fertilizantes, que puxaram a inflação no início do ano, agora igualmente experimentam notável decrescimento. O ácido sulfúrico ainda tem aumento total de 86,15% em 2008, porém recuou 10,19% em dezembro.

As maiores altas no atacado no mês passado foram a do tomate (55,15%) e a do minério de ferro (6,24%).

Assim, o IPA (Índice de Preços por Atacado) encerrou o mês com baixa de 0,42%, levando o IGP-M a registrar deflação de 0,13%, já que possui peso de 60% no indicador.

O INCC (Índice Nacional de Custo da Construção) teve elevação de 0,22%, e o IPC (Índice de Preços ao Consumidor), de 0,58%. "O que ainda está aparecendo no componente de varejo do índice é o setor de serviços. Esse aumento está relacionado à melhoria de condições de renda no país, portanto deve ser temporário", afirma Quadros. Os serviços de cuidados pessoais, que incluem cabeleireiro, avançaram 0,36% neste mês, em adição aos 0,29% verificados em novembro. O reajuste de quase 12% do salário mínimo no ano que vem deve contribuir para dar um pouco de fôlego a esse segmento.

Os eletrodomésticos e eletroeletrônicos, cuja fabricação envolve componentes importados e sujeitos à variação cambial, subiram 0,31% em dezembro e 0,22% no mês passado. No ano todo, no entanto, têm redução de 4,42%.

O tomate teve a maior alta no varejo em dezembro: 64,8%. As baixas mais pronunciadas foram a do limão, 28,78%, e a do feijão-carioquinha, 19,03%.

Agropecuária

Apesar de afirmar que estão dadas todas as condições para a desaceleração do IPC, a FGV não crava uma projeção para o IGP-M em 2009.

O setor da economia que pode fazer um pouco mais de pressão é o agropecuário. "Deverá ser um ano difícil para os produtores", afirma Quadros. As safras ficarão mais caras por causa da disparada dos fertilizantes, e a perspectiva de menor consumo vai diminuir a sua rentabilidade. "E nem estamos mencionando a dificuldade em obter crédito."

*Folha de S.Paulo

Conta de informalidade deve excluir autônomos, diz Lupi 
Trabalhadores que não têm chefe, mas que pagam previdência, seriam "formais".

Ministro calcula que, com a nova metodologia, índice de informais cairia de 47% para 30% da população economicamente ativa 

O ministro do Trabalho, Carlos Lupi, diz ter elaborado uma forma de reduzir os trabalhadores informais do país em um terço sem precisar aumentar o número de profissionais com carteira assinada e direitos trabalhistas. Ele pretende retirar da conta da informalidade os profissionais que, "por opção", não têm um empregador.

Lupi defende que não deveriam ser considerados informais os profissionais liberais e autônomos (como motoristas de táxi, eletricistas, pintores) que paguem o INSS ou tenham um plano de previdência privada. "Se eles têm dinheiro para pagar a Previdência, não deveriam ser informais", disse.

O ministro calcula que, com a nova metodologia, cerca de um terço dos trabalhadores informais no país passaria para a conta da formalidade. Segundo dados do ministério, 47% da população economicamente ativa, ou seja, com disposição para trabalhar, não tem acesso aos direitos trabalhistas.

Com a mudança, segundo os cálculos apresentados por Lupi, os informais cairiam para cerca de 30%. "Hoje, só é considerado formal quem tem carteira assinada, é funcionário público ou militar. O autônomo é considerado informal", afirmou Lupi. Na opinião do ministro, os informais são os que "não têm outra opção".

A idéia de Lupi é adotar a nova metodologia de contabilizar o trabalho informal no Brasil já na próxima divulgação da Rais (Relação Anual de Informações Sociais).

A forma de cálculo ainda está em discussão no Ministério do Trabalho. Lupi disse que uma pesquisa de campo por amostragem pode ser feita rapidamente, a tempo de entrar na próxima divulgação da Rais. Ele prometeu, ainda, divulgar os números com base nos dados de 2008 em 1º de maio do ano que vem. Esta divulgação costuma ser feita com quase um ano de atraso. Os dados de 2007 só saíram em novembro.

Medidas

Lupi disse que o Ministério do Trabalho vai participar da elaboração das próximas medidas anticrise. Ele citou a liberação do uso do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Trabalho) para os trabalhadores investirem em projetos de infra-estrutura, como a Folha antecipou na edição de domingo.

Outra possibilidade é liberar mais dinheiro tanto do FGTS quanto do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador) para ampliar o crédito às empresas através do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social).

Neste ano até o último dia 15, o saldo do FGTS (arrecadação menos saques) foi positivo em R$ 5,6 bilhões, um recorde. "São mais recursos para habitação, saneamento", disse.

Lupi também criticou os empresários que propõe flexibilização das leis trabalhistas. Ele disse que, entre os que fazem esta reivindicação, 50% são "oportunistas", e a outra metade está com medo real dos efeitos da crise financeira sobre seus negócios.

"Não dá para suspender por dez meses um contrato de trabalho e o governo pagar [o salário]. Os empresários não querem correr risco. Não existe empresário sem risco. Se não, todo mundo seria empresário", disse Lupi.

Lupi fez um prognóstico positivo para a economia do ano que vem. Para ele, o número de demissões em dezembro será menor que o registrado em anos anteriores. Esse é um mês em que cerca de 300 mil pessoas perdem o emprego temporário de fim de ano.

*Folha de S.Paulo
Lula diz que vai anunciar mais medidas até o dia 20 

Meta é fazer com que o crescimento seja mantido 

O governo federal irá anunciar, até o dia 20 de janeiro, novas medidas para incentivar o crescimento econômico, disse ontem o presidente Lula em seu programa de rádio semanal, o "Café com o Presidente".

Lula não especificou quais serão as propostas. Em entrevista no último dia 20, ele havia dito que os setores prioritários são a construção civil, as pequenas empresas, a agricultura e a indústria automotiva.

Lula demonstrou otimismo em relação às perspectivas da economia e chegou a dizer que o Brasil é o país mais preparado para enfrentar a crise mundial.

"Penso que foi um ano bom, que me permite dizer ao povo brasileiro que, embora tenha uma crise internacional que é a mais forte de toda a história depois da industrialização, o fato concreto é que o Brasil é o país que está mais preparado. Nós temos reservas, nós temos um mercado interno forte."

Lula voltou a dizer que acredita que o país continuará crescendo, embora deva sofrer uma desaceleração. "Estou convencido de que o Brasil deve olhar a crise como uma oportunidade para a gente fazer as coisas que ainda não fizemos, para que a gente possa mostrar que o dinamismo do mercado interno brasileiro é que vai permitir que a nossa economia continue crescendo."

Mais 4% só em 2011

Embora o governo tenha como meta fazer com que a economia cresça 4% em 2009, a avaliação do mercado financeiro é que esse objetivo só será alcançado em 2011. Segundo pesquisa feita pelo Banco Central com cerca de 80 analistas de bancos e empresas de consultoria, o PIB (Produto Interno Bruto) deve crescer 2,44% no ano que vem e 3,85% em 2010.

A consulta é feita pelo BC a cada sexta-feira. No último levantamento, se observou uma pequena melhora na projeção de crescimento para 2009, que passou de 2,40% para 2,44%.

Ainda assim, se confirmada essa estimativa, o país crescerá em 2009 menos da metade dos 5,60% esperados para 2008.

As projeções são mais pessimistas do que as do governo. Segundo Lula e o ministro da Fazenda, Guido Mantega, a economia deve crescer 4% em 2009. O BC é menos otimista e diz esperar expansão de 3,2%
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Justiça barra desconto em passagens aéreas

Plano de liberalização tarifária da Anac previa desconto máximo de 20% em vôos internacionais a partir de janeiro. Em junho, o desconto máximo poderia chegar a 80% -Justiça diz que a medida seria "catastrófica" para as aéreas brasileiras 

A Justiça Federal suspendeu o desconto máximo de 20% nas passagens aéreas internacionais. Resolução da Anac (Agência Nacional de Aviação Civil) autorizava redução nas tarifas de vôos do Brasil para qualquer país, exceto os da América do Sul (região em que já há liberação de tarifas), a partir de 1º de janeiro de 2009.

O presidente do TRF-1 (Tribunal Regional Federal da 1º Região), desembargador Jirair Meguerian, acatou as alegações apresentadas pelo Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias, que questionava a forma como a resolução foi aprovada no final de novembro.

Segundo o sindicato, a Anac fez apenas uma consulta na internet e não fez audiência pública para autorizar descontos máximos que começariam em 20% em janeiro e chegariam a 80% em julho de 2009.

Mas pesou também o impacto financeiro da resolução, que prejudicaria a TAM, única empresa nacional dona de rotas internacionais com destinos diferentes da América do Sul. Na sentença que suspendeu o desconto, o desembargador argumentou que a resolução da Anac gera "efeitos imediatos e catastróficos para as companhias aéreas brasileiras e para o mercado em geral, além de favorecer a prática do dumping pelas companhias internacionais, que valem-se de subsídios governamentais e poderão praticar tarifas muito inferiores àquelas praticadas pelas empresas nacionais".

A Anac informa que ainda não foi notificada da decisão judicial proferida às 14h de 24 de dezembro. Assim, a agência não sabe dizer se vai recorrer e se os descontos poderão ser aplicados a partir de 2009.

"O consumidor vai entender que a Anac está cumprindo uma ordem judicial. Se é para fazer audiência pública, vamos fazer. Mas só beneficia quem tem poder econômico, quem tem capacidade de se organizar melhor", afirma o diretor da Anac Serôa da Motta, reiterando que a liberação tarifária já deveria ter acontecido no país.

Atualmente, a agência trabalha com um piso para as tarifas internacionais. Se a resolução entrar em vigor, vôos para os EUA poderão sair até US$ 141 mais baratos. Para Portugal a atual tabela da Anac prevê piso de US$ 863. Se o desconto fosse aplicado na totalidade pelas companhias, a tarifa da passagem cairia para US$ 690.
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Governo pode ampliar valor para financiar imóvel  

O governo está estudando, no âmbito de um conjunto de medidas de estímulo à construção civil, a elevação do valor máximo dos imóveis que podem ser financiados com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Atualmente, é de R$ 350 mil. A informação foi dada ontem pelo ministro do Trabalho, Carlos Lupi, durante almoço com jornalistas. "Por enquanto, o pacote habitacional está no Ministério da Fazenda, mas chegará aqui quando precisarem de dinheiro", ironizou.  

Na avaliação de Lupi, os recursos do Tesouro que serão destinados a essas medidas de apoio à construção civil serão muito bem empregados porque essa longa cadeia produtiva responde rapidamente com a abertura de postos de trabalho. Segundo o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), a construção civil criou, de janeiro a novembro, 280.300 empregos celetistas, o que significa crescimento de 38,32% sobre o mesmo período no ano passado. Apesar desses números, o setor cortou 22.731 vagas em novembro, o que representa o pior desempenho para meses de novembro desde 2003.  

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Paulo Safady Simão, informou que foi convidado pelo ministro da Fazenda, Guido Mantega, para uma ampla reunião em 7 de janeiro. A idéia do governo é ouvir a opinião dos representantes de quatro setores - construção, agricultura, veículos e bens de capital - sobre as medidas que devem ser anunciadas pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 20 de janeiro.  

Segundo Simão, a construção civil será beneficiada com um pacote de obras que não estão listadas no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e terá ainda o impulso do projeto conhecido como Habitação de Interesse Social (HIS). A idéia é financiar, em 2009, 900 mil residências, o que significa aumento de 50% sobre esse segmento do crédito em 2008. Considerando os recursos da Caixa Econômica Federal e dos bancos privados, foi de aproximadamente R$ 30 bilhões o volume emprestado neste ano. "O governo comprou essa idéia de apoiar as famílias que têm renda de até cinco salários mínimos [R$ 2.075] para reduzir o déficit habitacional. A meta é financiar, em 15 anos, oito milhões de moradias", avaliou.  

O presidente da CBIC também espera alguma medida de desoneração tributária da moradia, que é o produto final da cadeia produtiva. Segundo seus cálculos, a carga total de impostos e contribuições é de 28%, sendo que 7% são de tributos federais.  

No pacote de obras que deve ser anunciado por Lula, Simão citou o trem bala Rio-São Paulo, novas concessões de rodovias, obras em rodovias, portos e ferrovias e um conjunto de mobilidade urbana para as doze cidades que vão receber jogos da Copa do Mundo de 2014.  

*Valor Econômico

